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PROVAS SUBJETIVAS P2 e P3

• Nestas provas, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DAS PROVAS SUBJETIVAS, nos locais apropriados, pois

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome Defensor.

Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local

indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na peça prática, esses valores correspondem a 30,00 pontos e 1,50 ponto, respectivamente.

QUESTÃO 1

Um cidadão hipossuficiente procurou a defensoria pública para postular em juízo o seu direito de

usucapião de determinado imóvel que ocupa há quinze anos, sem interrupção, nem oposição,

independentemente de título e boa-fé. O defensor requisitou informações sobre o imóvel ao cartório de

registro de imóveis, a partir das quais constatou a existência de uma hipoteca judicial, que foi gravada

sobre esse bem muito antes do início da posse ad usucapionem. Na ocasião, o defensor decidiu ingressar

em juízo para postular a usucapião em prol do assistido.

Com relação a essa situação hipotética, com base em aspectos legais e jurisprudenciais a ela relacionados, responda, de forma justificada,

aos questionamentos seguintes.

< A usucapião configura forma de aquisição da propriedade? [valor: 1,50 ponto]

< Qual a natureza da sentença que reconhece a usucapião e quais seus efeitos? [valor: 4,00 pontos]

< Na situação considerada, a usucapião prevalece sobre a hipoteca judicial que gravou o referido imóvel muito antes da posse

ad usucapionem? [valor: 4,00 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Relacione o exercício do poder constituinte derivado à proteção constitucional dos direitos fundamentais e descreva, à luz da teoria da

constituição e do direito constitucional positivo brasileiro, as abordagens doutrinárias a esse respeito.

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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PEÇA PRÁTICA

O Ministério Público ofereceu denúncia contra Pedro, imputando ao réu crime previsto no art. 121, caput, do
Código Penal. Narra a inicial acusatória que o acusado, após um desentendimento com a vítima, ceifou a vida
desta, mediante a aplicação de vinte golpes de faca. 
A denúncia, que foi recebida, estava instruída com os autos do inquérito policial: laudo de exame de corpo
de delito, auto de apresentação e apreensão, laudo de perícia necropapiloscópica, exame de constatação de
sangue humano, laudo de exame de constatação de sangue humano e declarações testemunhais prestadas
no curso das investigações. 
O acusado foi regularmente citado e respondeu à acusação por meio de defensor público, que não conseguiu
fazer contato com o acusado, réu preso, e, portanto, não arrolou qualquer testemunha de defesa. 
Na instrução, houve a oitiva de testemunhas e o interrogatório do réu, que negou a acusação e indicou outras
testemunhas para serem ouvidas. O requerimento de oitiva de novas testemunhas foi indeferido porque as
testemunhas de defesa deveriam ter sido arroladas na resposta à acusação, estando a questão, portanto
preclusa.
Em alegações finais, o Ministério Público requereu a pronúncia do acusado para ser submetido a julgamento
perante o Conselho de Sentença. Nessa mesma fase, a defesa requereu a impronúncia do acusado.

É o relatório necessário. DECIDO.

A peça acusatória narra a prática, em tese, do crime de homicídio, apontando como envolvido no fato o
acusado Pedro. A materialidade do crime doloso contra a vida restou devidamente configurada,
especialmente pelo laudo de exame de corpo de delito, laudo de perícia necropapiloscópica, bem como pela
prova oral, não restando dúvida quanto à ocorrência dos fatos sob exame. 
Relativamente aos indícios suficientes de autoria, há de se reconhecer que o réu merece ser submetido a
julgamento popular.
Em sede judicial, as testemunhas ouvidas durante a instrução processual afirmaram que o acusado não teria
praticado os fatos narrados na denúncia. Todavia, durante o inquérito policial, essas mesmas testemunhas
apontaram o denunciado como autor do crime, prova esta que merece prestígio, sobretudo porque os
policiais que realizaram as investigações também afirmaram que o réu foi o algoz da vítima.
Ademais, da leitura dos depoimentos colhidos durante o inquérito, vê-se que o acusado foi apontado e
reconhecido pelas testemunhas. Pode-se concluir, portanto, pela existência de prova incontestável de que
o acusado cometeu o crime descrito na denúncia. 
Devido à peculiaridade dessa fase no procedimento do júri, em que se aplica o princípio in dubio pro

societate, somente quando o conjunto probatório for frágil a ponto de não demonstrar qualquer indício de
autoria, houver prova contundente de não ser o acusado o autor do crime, ou houver prova fundada para
a desclassificação, o juiz deverá optar pela impronúncia, absolvição sumária ou desclassificação. Entretanto,
não é a situação dos autos, conforme demonstrado. Assim sendo, a pronúncia tem vez.
Verifico que a qualificadora do meio cruel merece ser levada à apreciação do Conselho de Sentença, em que
pese o laudo de exame de delito não ter constatado qualquer crueldade no cometimento do crime. O número
de facadas demonstra a intenção do acusado em causar sofrimento desnecessário à vítima. Destarte, devida
a análise de sua ocorrência pelos jurados.
Ante o exposto, acolho a pretensão acusatória contida na denúncia para submetê-la à apreciação do Conselho
de Sentença. Assim, pronuncio Pedro, considerando-o como incurso nas penas do art. 121, § 2.º, inciso III,
do Código Penal. 
Uma vez que o acusado respondeu ao processo em liberdade sem criar qualquer prejuízo à instrução, não
há indícios de que irá tentar furtar-se da aplicação da lei penal e não houve qualquer conduta que revelasse
risco à garantia da ordem pública caso ele permaneça solto, mantenho-o em liberdade.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Gravatá – PE, 20 de novembro de 2014.

Juiz de Direito

Sabendo que, na situação hipotética acima narrada, os autos foram remetidos à defensoria pública em 21/11/2014, uma sexta-feira, tendo

o defensor público com atribuição no caso aposto seu ciente da decisão em 24/11/2014, interponha o recurso cabível ao caso,

fundamentando-o juridicamente e datando-o no último dia do prazo para a interposição.
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